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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA TR. TEMA N. 810 DO STF. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
TESE RECURSAL. SÚMULA N. 211 DO STJ. ACÓRDÃO PROFERIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA N. 284 DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto nos 
autos de cumprimento de sentença contra o Distrito Federal e o Instituto de 
Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF objetivando a 
aplicação, a partir de 30/6/2009, do IPCA-E como índice de correção 
monetária, em substituição à TR. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao 
recurso. Inadmitido o recurso especial na origem, conheci do agravo 
relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não 
conheci do recurso especial. 

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - Não há prequestionamento da tese recursal quando a questão 
postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido 
pela parte recorrente. Nesse sentido: “O Tribunal de origem não tratou do 
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tema ora vindicado sob o viés da exegese dos artigos 131 e 139 do 
CPC/1973, e, tampouco o recorrente opôs embargos de declaração visando 
prequestionar explicitamente o tema. Incidência da Súmula 211/STJ” 
(AgInt no REsp n. 1.627.269/PE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 27/9/2017).

IV - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

V - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve 
ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

VI - Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a 
jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais 
interpostos com amparo na alínea a do permissivo constitucional.

VII - Ademais, aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando 
as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os fundamentos pertinentes à 
circunstância especial da natureza da obrigação, de trato sucessivo, a afastar 
a tese de violação da coisa julgada, o que atrai a aplicação, por conseguinte, 
do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.” Nesse sentido, a Corte Superior de Justiça já se manifestou 
que: “Não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência 
nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, 
ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.” (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 24/8/2018).

VIII - Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
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autos de cumprimento de sentença contra o Distrito Federal e o Instituto de 
Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF objetivando a 
aplicação, a partir de 30/6/2009, do IPCA-E como índice de correção 
monetária, em substituição à TR. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao 
recurso. Inadmitido o recurso especial na origem, conheci do agravo 
relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não 
conheci do recurso especial. 

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - Não há prequestionamento da tese recursal quando a questão 
postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido 
pela parte recorrente. Nesse sentido: “O Tribunal de origem não tratou do 
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tema ora vindicado sob o viés da exegese dos artigos 131 e 139 do 
CPC/1973, e, tampouco o recorrente opôs embargos de declaração visando 
prequestionar explicitamente o tema. Incidência da Súmula 211/STJ” 
(AgInt no REsp n. 1.627.269/PE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 27/9/2017).

IV - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

V - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve 
ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

VI - Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a 
jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais 
interpostos com amparo na alínea a do permissivo constitucional.

VII - Ademais, aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando 
as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os fundamentos pertinentes à 
circunstância especial da natureza da obrigação, de trato sucessivo, a afastar 
a tese de violação da coisa julgada, o que atrai a aplicação, por conseguinte, 
do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.” Nesse sentido, a Corte Superior de Justiça já se manifestou 
que: “Não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência 
nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, 
ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.” (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 24/8/2018).

VIII - Agravo interno improvido. 
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RELATÓRIO

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Juvelino Jacinto 

de Souza nos autos de cumprimento de sentença contra o Distrito Federal e o Instituto de 

Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF objetivando a aplicação, a 

partir de 30/6/2009, do IPCA-E como índice de correção monetária, em substituição à 

TR.

No Tribunal a quo, deu-se provimento ao recurso, conforme a seguinte ementa 

do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DÉBITO DA FAZENDA PÚBLICA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
PRECATÓRIO NÃO EXPEDIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. TEMA 810. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 870.947.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento contra decisão que, em fase de cumprimento de 
sentença, indeferiu o pedido de aplicação, a partir de 30/6/2009, do IPCA-E como índice de 
correção monetária em substituição à TR.

2. No julgamento dos recursos especiais (REsp 1.492.221/PR e REsp 1.495.146/MG) 
e extraordinário (RE 870947/SE), afetados para julgamento pelo rito dos recursos 
constitucionais repetitivos (Tema nº 810 do STF e Tema nº 905 do STJ), que recentemente 
receberam julgamento de mérito pelas Cortes Superiores, foi reconhecida a 
inconstitucionalidade da Taxa Referencial (TR) como fator de atualização monetária.

3. Em sessão realizada no dia 03/10/2019 o Supremo Tribunal Federal concluiu o 
julgamento dos Embargos de Declaração opostos no RE 870.947/SE, adotando 
entendimento de que não cabe a modulação do julgado que considerou inconstitucional a 
atualização da TR – Taxa Referencial na correção das dívidas da Fazenda Pública de 
natureza não tributária, para que sua eficácia tivesse incidência somente a partir da 
conclusão do julgamento.

4. Especificamente no que atine às condenações judiciais referentes a verbas 
postuladas por servidores públicos a partir de julho/2009, hipótese ocorrente nos autos, 
definiu-se que a condenação imposta à Fazenda Pública deve ser acrescida de correção 
monetária pelo IPCA-E.

5. Dessa forma, deve ser aplicado o referido índice à hipótese, pois segundo o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "os juros de mora e a correção monetária são 
obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no 
mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei 
nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada 
imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito 
em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação 
da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/9/2015).

6. Agravo de instrumento conhecido e provido. Agravo interno prejudicado.

No recurso especial, o Distrito Federal alegou violação da coisa julgada, 

conforme prevista nos arts. 503 e 508 do CPC, além do art. 3º da LINDB e art. 5º da 

CRFB. Afirmou, ainda, que o entendimento recorrido é contrário à jurisprudência do 
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Supremo Tribunal Federal em repercussão geral, consubstanciada no julgamento do 

Tema n. 733, argumentando que a tese firmada no julgamento do Tema n. 810 da 

Suprema Corte não afetaria questões já transitadas em julgado.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

17. Como se passa a demonstrar, (i)não foi apontada violação ao art. 535 (CPC/1973) 
e 1.022 (CPC/2015), não cuidando o recurso especial dos referidos dispositivos; 
(ii)inexistem os óbices das Súmula 7/STJ, 83/STJ, 211/STJ 282/STF; (iii)foram 
inobservados os TEMA 733 do STF e o TEMA 905 do STJ.

[...]
23. Com respeitosa vênia, a questão da substituição do índice de correção fixado na 

sentença do processo de conhecimento transitada em julgado (TR) pela IPCA em razão da 
superveniente decisão tomada pelo STF em repercussão geral, não é matéria fática, mas 
unicamente de direito.

[...]
28. Renovando as respeitosas vênias, o Distrito Federal também demonstra que não 

há que se falar em ausência de prequestionamento dos arts. dosarts.468 e 474 do CPC/1973 
e dos seus equivalentes 503 e 508 do CPC/2015.29. Note-se que nas contrarrazões ao agravo 
de instrumento, o Distrito Federal trouxe como fundamentação para a manutenção da r. 
decisão de primeiro grau agravada justamente a observância da autoridade da coisa julgada 
cujo tema é tratado nas disposições dos ditos preceitos do CPC/1973 e CPC/2015.30. Por 
sua vez, o v. acórdão do TJDFT que julgou os embargos de declaração opostos ao acórdão 
do agravo de instrumento reconhece que ventilou a questão tratada nos arts.468 e 474 do 
CPC/1973 e dos seus equivalentes 503 e 508 do CPC/2015, ainda que sem mencioná-los 
explicitamente, para afastar a tese da violação da coisa julgada e permitir a substituição do 
índice de correção monetária fixada na decisão final de mérito do processo de conhecimento 
por outro no cumprimento de sentença [...].

[...]
41. O acolhimento da pretensão do Agravado, na realidade, implica a alteração dos 

parâmetros de correção monetária deduzido após o trânsito em julgado do processo de 
conhecimento e do esgotamento da fase de execução/cumprimento de sentença.

42. Rogando as mais respeitosa vênias, a r. decisão agravada não atentou para a 
distinção explícita no item 4 do paradigma superior de perfil vinculante (tema 905), que 
preservou a correção monetária coberta pela imutabilidade da coisa julgada.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação, fazendo-o às fls. 

196-232.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Não há prequestionamento da tese recursal quando a questão postulada não foi 

examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente.

Nesse sentido: “O Tribunal de origem não tratou do tema ora vindicado sob o 

viés da exegese dos artigos 131 e 139 do CPC/1973, e, tampouco o recorrente opôs 

embargos de declaração visando prequestionar explicitamente o tema. Incidência da 

Súmula 211/STJ.” (AgInt no REsp n. 1.627.269/PE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 27/9/2017).

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp n. n. 

1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 4/5/2018; e AgInt no 

AREsp n. 965.710/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

19/9/2018.

A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 

Documento eletrônico VDA31991093 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 01/04/2022 17:25:02
Código de Controle do Documento: 795eb4b3-9399-42b6-8f4c-f42426b24cd8



das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 

de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: 

i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 

10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 

1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Mediante análise dos autos, verifica-se que a Corte de origem decidiu a 

questão sob o seguinte fundamento:

Dessa forma, tendo sido reconhecida a inconstitucionalidade da TR como índice de 
correção monetária, com substituição desse índice pelo IPCA-E, deve ser reformada a 
decisão agravada no ponto, pois, "os juros de mora e a correção monetária são obrigações de 
trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de 
regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova 
superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a 
todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e 
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa 
julgada. 

 (EDcl no AgRg no REsp n. 1.210.516/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 25/9/2015.) (fl. 63)

 

Assim, tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a 

jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo na alínea a  

do permissivo constitucional.

Ademais, aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando as razões recursais 

delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto 
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impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os 

fundamentos pertinentes à circunstância especial da natureza da obrigação, de trato 

sucessivo, a afastar a tese de violação da coisa julgada, o que atrai a aplicação, por 

conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido, a Corte Superior de Justiça já se manifestou que: “Não atacado 

o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do apelo nobre, o que 

inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula 

do Supremo Tribunal Federal.” (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.682.077/RS, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp n. 

734.966/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

4/10/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018; e AgRg no AREsp n. 673.955/BA, relator 

Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 8/3/2018.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.946.228 / DF
Número Registro: 2021/0243582-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07178497420208070000

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228
AGRAVADO : JUVELINO JACINTO DE SOUZA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - RN004846

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228
AGRAVADO : JUVELINO JACINTO DE SOUZA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - RN004846

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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